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RESUMO 
 
A percepção de que a norma é o resultado 
da interpretação abriu espaço para que se 
pensasse na decisão judicial não só como um 
meio de solução de determinado caso 
concreto, mas também como um meio para 
promoção da unidade do direito, fato que 
ensejou a normatização dos precedentes 
vinculantes no nosso ordenamento pátrio, 
previsto no art. 927 do Código de Processo 
Civil. Desta forma, analisa-se a necessidade, 
bem como avalia-se os possíveis impactos 
dos precedentes vinculantes na esfera 
administrativa previdenciária, 
principalmente, nas Juntas de Recursos da 
Previdência Social e no Conselho de 
Recursos do Seguro Social. Nesse sentido, 
examina-se o fato de que os órgãos acima 
referidos não possuem vinculação com as 
instruções normativas do INSS. Enfoca-se, 
também, o entendimento esposado pelo 
Superior Tribunal de Justiça em sede de 
recursos repetitivos em matéria 
previdenciária. Para a execução desta 
pesquisa, contou-se com embasamento 
jurídico, doutrinário e jurisprudencial, tendo 
em vista que foram analisadas as 
divergências a respeito do tema, utilizando-
se o método de abordagem dedutivo. 
Conclui-se que para uma maior aplicação e 
observância dos precedentes vinculantes em 
matéria previdenciária pelos tribunais 
administrativos faz-se necessária a 
capacitação dos servidores, operadores do 
direito, bem como dos julgadores a fim de 
que conheçam a matéria em análise. A 
presente medida revela-se imprescindível 
porque possibilita segurança jurídica aos 
Segurados, economia de recursos públicos e 
aplicação dos princípios da legalidade e 
eficiência, tendo em vista que, caso não 
observados, é notória a possibilidade de 
reforma recursal em sede judicial. 
 
Palavras-Chave: Processo administrativo 
previdenciário. Código de Processo Civil. 
Precedentes vinculantes. Tribunais 
administrativos. 
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ABSTRACT 
 
The perception that the norm is the result 
of  the interpretation opened space for 
thinking about the judicial decision not only 
as a means of  solving a particular case, but 
also as a means to promote the unity of  law, 
a fact that led to the normalization of  legally 
binding in our country, provided for in art. 
927 of  the Code of  Civil Procedure. In this 
way, the need is analyzed, as well as the 
possible impacts of  binding precedents in 
the social security administration, especially 
in the Social Security Resource Boards and 
in the Social Security Resources Board. In 
this sense, we examine the fact that the 
aforementioned bodies are not related to the 
normative instructions of  the INSS. It is 
also focused on the understanding espoused 
by the Superior Court of  Justice in the case 
of  repetitive appeals in social security 
matters. For the execution of  this research, it 
was based on legal, doctrinal and 
jurisprudential grounds, considering that the 
divergences regarding the subject were 
analyzed, using the method of  deductive 
approach. It is concluded that for a greater 
application and compliance with binding 
precedents in social security matters by the 
administrative courts, it is necessary to train 
the civil servants, legal operators, and judges 
in order to know the matter under analysis. 
This measure proves to be indispensable 
because it provides legal certainty to the 
Insured, saving public resources and 
applying the principles of  legality and 
efficiency, considering that, if  not observed, 
the possibility of  recursal reform in a court 
seat is notorious. 
 
Keywords: Social security administrative 
process. Civil Procedure’s code. Binding 
precedents. Administrative courts.
 
  
 
Introdução 
 
 Com o advento do novo Código de Processo Civil o diploma de disciplina processual 
passou a prever a figura dos precedentes vinculantes em seu artigo 927. Nesse sentido, 
considerando a expressa disposição do artigo 659, inciso II, da Instrução Normativa nº 77/2015, 
acerca da atuação conforme a lei e o direito nos processos administrativos previdenciários, 
questiona-se a necessidade de observância dos precedentes vinculantes na esfera administrativa, 
sobretudo no julgamento de demandas previdenciárias. 
 O objetivo da presente pesquisa é analisar a necessidade, bem como avaliar os possíveis 
impactos dos precedentes vinculantes na esfera administrativa previdenciária, principalmente, nas 
Juntas de Recursos da Previdência Social e no Conselho de Recursos do Seguro Social. 
 A realização desta pesquisa contará com embasamento jurídico, doutrinário e 
jurisprudencial, tendo em vista que serão analisadas as divergências a respeito do tema. Para tanto 
será utilizado o método de abordagem dedutivo.  
 O trabalho será dividido em três capítulos, que abordarão os precedentes vinculantes, a 
não vinculação dos tribunais administrativo à instrução normativa e os recursos repetitivos em 
matéria previdenciária. 
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1 Precedentes vinculantes 
 
A percepção de que a norma é o resultado da interpretação (em outras palavras, a tomada 
de consciência de que o discurso do legislador não é suficiente para guiar o comportamento 
humano, tendo em conta a sua dupla indeterminação – textos são equívocos e normas são vagas) 
abriu espaço para que se pensasse na decisão judicial não só como um meio de solução de 
determinado caso concreto, mas também como um meio para promoção da unidade do direito 
(Arenhart, Marinoni, Mitidiero, 2016, p. 986).  
 Essa é a razão pela qual o art. 926, CPC, refere que a segurança jurídica (“estabilidade” – 
que na verdade é apenas um de seus componentes) depende da interpretação que é conferida 
pelos tribunais ao direito (Arenhart, Marinoni, Mitidiero, 2016, p. 986). Nesse sentido é o 
entendimento de Lênio Streck: 
 
Desde a promulgação da EC 45/2004, que instituiu a súmula vinculante em nosso 
ordenamento, passou-se a falar que teria sido introduzido em nosso sistema jurídico o 
precedente judicial e a regra do stare decisis do common law. De acordo com Lenio Streck e 
Georges Abboud, parece haver uma verdadeira fetichização por parcela de nossa 
doutrina em relação ao common law, de forma que diversas reformas legislativas ou 
teorias são justificadas sob o argumento de que elas seriam oriundas do common law 
(Cunha, Streck, Freire, 2016, p. 1192). 
 
 Nesse sentido, verifica-se que nem toda decisão judicial é um precedente e nem todo 
material exposto na justificação tem força vinculante. A aplicação de precedentes, portanto, 
obviamente não dispensa a interpretação do significado do caso e das razões empregadas para sua 
solução, o que exige juízes sensíveis e atentos às particularidades dos casos e capazes de 
empreender sofisticados processos de apreensão e universalização de razões e comparação entre 
casos (Arenhart, Marinoni, Mitidiero, 2016, p. 991). 
 Exatamente nessa perspectiva que ocorreu a gênese do CPC, há ainda quem compreenda 
que sua promulgação conduzirá ao common law brasileiro. Torna-se fácil constatar a extrema 
dificuldade de pretender instituir esses mecanismos no Brasil, mediante alterações legislativas. 
Isto porque o sistema de precedentes e o stare decisis não surgiram e se consolidaram no common 
law repentinamente. Muito diversamente, são frutos do desenvolvimento histórico daquelas 
comunidades, de modo tão evidente que, na Inglaterra ou nos Estados Unidos, o respeito ao 
precedente é possível mesmo inexistindo qualquer regra legal ou constitucional que explicite a 
obrigatoriedade de seguir o precedente, ou que lhe atribua efeito vinculante (Cunha, Streck, 
Freire, 2016, p. 1192). 
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 De ponto de vista de Streck e Abboud, a atribuição desmedida de efeitos vinculantes às 
decisões das Cortes Superiores impede a formação da própria jurisprudência, que se torna 
engessada e artificial (Cunha, Streck, Freire, 2016, p. 1193). 
 Se utilizarmos o efeito vinculante para os processos repetitivos, apesar de se obter o 
aumento da velocidade dos processos corre-se o risco de sepultar a própria jurisprudência, que 
seria delimitada e fixada a partir de uma única decisão dos Tribunais Superiores. Para se alterar 
um entendimento jurisprudencial no Brasil, uma das poucas alternativas restantes seria por lei. 
Logo, o Brasil passaria a ser o único país em que a lei atualiza a jurisprudência e não o contrário 
(Cunha, Streck, Freire, 2016, pp. 1193-1194). 
 Se de fato não é possível criar legislativamente o genuíno sistema de precedentes do 
common law porque ele é fruto de uma evolução histórica, fato é que o CPC elenca rol de 
provimentos vinculantes a serem observados na ocasião da decisão judicial. Ocorre que, com a 
inserção do art. 927 – um dos pontos fulcrais do stare decisis (mediante leitura dworiniana) – tem-
se a obrigatoriedade de a jurisprudência se manter estável, íntegra e coerente. Veja-se: o texto legal fala 
em “jurisprudência” e não em “precedentes” (Cunha, Streck, Freire, 2016, p. 1196). 
 O que vincula nas decisões capazes de gerar precedentes são as razões constantes da sua 
justificação, as quais devem ainda ser lidas a partir do caso exposto no seu relatório. O 
precedente pode ser identificado com a ratio decidendi de um caso ou de uma questão jurídica – 
também conhecido como holding do caso (Arenhart, Marinoni, Mitidiero, 2016, p. 991). 
 O precedente, assim, terá dois níveis de análise: em um primeiro momento, o precedente 
é uma decisão de um Tribunal com aptidão a ser reproduzida/seguida pelos tribunais inferiores, 
entretanto, sua condição de precedente dependerá de ele ser efetivamente seguido na resolução 
de casos análogos/similares (Cunha, Streck, Freire, 2016, p. 1198). 
 Sob essa perspectiva que deve guiar a aplicação dos arts. 926 e 927 do CPC. Nem tudo 
que estiver contido numa decisão vinculante (seja uma súmula, um acórdão jurisprudencial ou um 
precedente) é efetivamente vinculante, da mesma forma que o fato de estar previamente 
delimitado aquilo que é vinculante (por exemplo uma SV) nunca será dispensável a intepretação 
do julgador para precisar seu sentido perante o caso concreto (Cunha, Streck, Freire, 2016, p. 
1199). 
 O processo de identificação e aplicação do precedente depende da interpretação do 
material constante da decisão. É por essa razão que por vezes se diz que o precedente é de certo 
modo formado pelos seus destinatários. É claro que isso só pode querer dizer que o precedente 
depende de interpretação para ser percebido como tal pelo órgão judicial. Essa é a razão pela qual 
o art. 927, § 1º, CPC, determina que os juízes, contraditório (arts. 5º, LV, CF, e 9º e 10, CPC) e o 
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dever de fundamentação analítica – arts. 93, IX, CF, e 489, § 1º, CPC (Arenhart, Marinoni, 
Mitidiero, 2016, p. 992). 
 Todavia, se a questão não for idêntica ou não for semelhante, isto é, se existirem 
particularidades fático-jurídicas não presentes – e por isso não consideradas – no precedente, 
então é caso de distinguir o caso de precedentes, recusando-lhe aplicação. É o caso de realizar 
uma distinção – distinguishing (Arenhart, Marinoni, Mitidiero, 2016, p. 993). 
Desta forma, considerando a previsão de realizar distinção caso não seja hipótese para sua 
aplicação, a possibilidade de aplicação dos precedentes vinculantes a fim de dar coerência às 
decisões proferidas e, ainda, para garantir a estabilidade e a segurança na aplicação do direito, 
torna-se prudente a observância do instituto previsto o art. 927 do Código de Processo Civil 
pelos tribunais administrativos, em especial os de natureza previdenciária. 
Nesse aspecto, além de não haver vinculação do julgamento com o que dispõe a 
Instrução Normativa nº 77/2015, os Conselheiros das Juntas Recursais da Previdência Social e 
do Conselho de Recursos do Seguro Social deverão observar os precedentes vinculantes, 
conforme nova dicção do Código de Processo Civil. A esse respeito, veja-se o que dispõe o artigo 
927 do codex: 
 
Art. 927.  Os juízes e os tribunais observarão: 
I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de 
constitucionalidade; 
II - os enunciados de súmula vinculante; 
III - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de 
demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos; 
IV - os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria 
constitucional e do Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional; 
V - a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem vinculados. 
§ 1o Os juízes e os tribunais observarão o disposto no art. 10 e no art. 489, § 1o, quando 
decidirem com fundamento neste artigo. 
§ 2o A alteração de tese jurídica adotada em enunciado de súmula ou em julgamento de 
casos repetitivos poderá ser precedida de audiências públicas e da participação de 
pessoas, órgãos ou entidades que possam contribuir para a rediscussão da tese. 
§ 3o Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal e dos tribunais superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos 
repetitivos, pode haver modulação dos efeitos da alteração no interesse social e no da 
segurança jurídica. 
§ 4o A modificação de enunciado de súmula, de jurisprudência pacificada ou de tese 
adotada em julgamento de casos repetitivos observará a necessidade de fundamentação 
adequada e específica, considerando os princípios da segurança jurídica, da proteção da 
confiança e da isonomia. 
§ 5o Os tribunais darão publicidade a seus precedentes, organizando-os por questão 
jurídica decidida e divulgando-os, preferencialmente, na rede mundial de computadores. 
 
 A esse respeito, o ilustre doutrinador Fredie Didier Jr. assim leciona: 
 
Ao falar em efeito vinculante do precedente, deve-se ter em mente que, em certas 
situações, a norma jurídica geral (tese jurídica, ratio decidendi) estabelecida na 
fundamentação de determinadas decisões judiciais tem o condão de vincular decisões 
posteriores [...] 
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No Brasil, há precedentes com força vinculante – é dizer, em que a ratio decidendi contida 
a fundamentação de um julgada tem força vinculante. Estão eles enumerados no art. 
927, CPC. 
Para adequada compreensão desse dispositivo, é necessário observar que o efeito 
vinculante do precedente abrange os demais efeitos, sendo o mais intenso de todos eles. 
Por isso, o precedente que tem efeito vinculante por determinação legal deve ter 
reconhecida sua aptidão para produzir efeitos persuasivos, obstativos, autorizantes etc. 
(Didier, 2015, p. 455) 
 
Desta forma, verifica-se que os precedentes judiciais deverão ser fielmente observados 
pelos tribunais administrativos, sobretudo porque a interpretação sistemática do ordenamento 
jurídico pátrio não deixa qualquer dúvida a respeito da ilegalidade/inconstitucionalidade da 
inserção de norma que tenha por objetivo deixar de observar os precedentes supramencionados. 
Trata-se de regra que deve ser interpretada extensivamente para concluir-se que é omissa 
a decisão que se furte em considerar qualquer um dos precedentes obrigatórios nos termos do 
art. 927 do CPC. 
Nesse diapasão, saliente-se o teor do entendimento do Conselho de Recursos do Seguro 
Social: 
 
A consubstancialização da dignidade humana no Direito Previdenciário sinaliza o 
reconhecimento de que todo segurado possui - o direito de ser incluído na condição de 
verdadeiro cidadão. Isto posta é inconcebível a cidadania sem a extensão de forma 
plena do benefício de aposentadoria especial a todos os segurados do regime geral de 
previdência social (RGPS) que laboram em locais considerados nocivos à sua saúde ou 
à sua integridade física ou mental. Logo, sonegar direitos é diminuir o homem, o que 
significa restringir a sua verdadeira condição de postular uma vida satisfatória em toda a 
sua integralidade. Além disso, o Estado possui o importante papel de, ao positivar as 
normas jurídicas, estimular o bem-estar da população e o desenvolvimento social e 
humano. Fundamentação Legal: A Jurisprudência dos Tribunais Superiores é unânime 
ao fixar seu entendimento no sentido de que a conversão em comum do tempo de 
serviço prestado em condições especiais, para fins de concessão de aposentadoria, 
ocorre nos moldes previstos à época em que exercida a atividade especial, sendo que, 
no período anterior à vigência da Lei nº 9.032/95, a comprovação da efetiva exposição 
a agentes nocivos era inexigível, uma vez que o reconhecimento do tempo de serviço 
especial se dava apenas em face do enquadramento na categoria profissional do 
trabalhador. E a conversão do tempo de serviço especial em comum está limitada ao 
labor exercido até 28-05-1998, a teor do art. 28 da Lei n.º 9.711 /98 (Precedentes das 
Quinta e Sexta Turmas do STJ (Processo nº 44232.262830/2014-84 / APS Campinas 
Carlos Gomes / NB 46/166.336.549-8 / Recorrente: Paulo José Amorim - Procurador 
Recorrente: Ronaldo da Silva / Recorrido: INSS / Rel. Roberval Alves Portela) 
 
 No mais, exatamente por ser obrigatória a observância dos precedentes vinculantes, os 
julgadores dos órgãos anteriormente citados, independentemente de provocação, deverão 
conhecê-los de ofício, sob pena de omissão e denegação de justiça.  
 Considerando a possibilidade e importância dos tribunais administrativos observarem os 
precedentes vinculantes, importante tecer alguns comentários acerca da não vinculação a 
instrução normativa do INSS (IN 77/2015), diploma de versa sobre matéria previdenciária da 
forma mais restritiva possível, confrontando em muito disposições de lei e dos precedentes 
vinculantes. 
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2 Não vinculação à Instrução Normativa 
 
Quanto ao tema proposto para análise nesse capítulo, importa referir, inicialmente, que, 
analisando a relação processual existente entre segurado e administração pública no ambiente do 
Regime Geral de Previdência Social, verifica-se fundamental constatação: o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), enquanto agente operador da Previdência Social brasileira, ostenta a 
posição de uma das maiores entidades públicas brasileiras (Mauss, Triches, 2016, p. 39). 
 Nesse âmbito, tem-se que a Previdência Social é, para grande parte da população 
brasileira, o instrumento de obtenção do mínimo existencial de sobrevivência. Fator fundamental 
para a garantia da dignidade da pessoa humana, objetiva perseguido pelo constituinte de 1988. 
Nesse sentido, dispõe os doutrinadores Adriano Mauss e Alexandre Schumacher Triches: 
 
Cumpre destacar, também, que o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – é uma 
autarquia com nascimento na década de 1990, portanto, ainda jovem e com necessidade 
de constante aperfeiçoamento em sua estrutura. Nesse sentido, a presente obra 
pretende colaborar, apresentando, ao final do texto, reflexões acerca da Previdência 
Social. 
Na última década, a Previdência Social Brasileira intensificou medidas com a finalidade 
de aperfeiçoar o atendimento à população, por meio de estímulos à formação 
universitária, capacitação dos servidores e incremento de tecnologias. Importante 
destacar a necessidade do constante aprimoramento da instituição a fim de que possa 
cumprir seus objetivos. (Mauss, Triches, 2016, p. 41) 
 
 Embora o INSS possua vinculação com suas instruções normativas, no âmbito da análise 
dos recursos administrativos, o Conselho de Recursos do Seguro Social (CRSS) possui 
autonomia, tanto institucional quanto jurídica para proferir suas decisões.  
 Isto, pois o CRSS é órgão julgador formado por representantes do governo, trabalhadores 
e empresas, não possuindo nenhuma subordinação ou hierarquia com o Instituto Nacional do 
Seguro Social. Prova disto pode ser vista no próprio regimento interno do tribunal administrativo 
(Portaria nº 548/2011). Veja-se, à título exemplificativo, que o art. 33 do referido regimento 
expõe que o CRSS é livre para admitir ou não os recursos, não podendo o INSS intervir neste 
processo:  
 
Art. 33. Admitir ou não o recurso é prerrogativa do CRPS, sendo vedado a qualquer órgão do 
INSS recusar o seu recebimento ou sustar-lhe o andamento, exceto nas hipóteses 
expressamente disciplinadas neste Regimento.  
 
Nesse sentido, não havendo subordinação do CRSS ao INSS, não é lógico que a 
Instrução Normativa (editada pelo Presidente do INSS) vincule o CRSS. Corroborando com esta 
ideia, a lição de Mauss e Triches: 
 
Os julgadores do CRPS têm a possibilidade de rever a decisão do INSS usando o princípio do 
livre convencimento das provas e fundamentando sua análise no regulamento interno, na 
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legislação vigente e, também, na jurisprudência dos tribunais. A interpretação dos fatos e da 
legislação, nesse momento, é ampla e aberta a novas ideias. (Mauss, Triches, 2016, p. 306) 
  
Ademais, gize-se que instrução normativa não é lei, e, portanto, a Administração Pública 
não está vinculada a ela (art. 37, caput, CF/88). O princípio da legalidade exige que o CRSS se 
atenha ao disposto na lei, esta compreendida como o produto do consenso político produzido no 
âmbito do Poder Legislativo. Do contrário, o INSS estaria usurpando a competência do 
Congresso Nacional, violando o art. 2º da Constituição.  
No ponto, vislumbra-se que o processo administrativo previdenciário sofre uma profunda 
influência dos preceitos constitucionais, tais como o devido processo legal, a ampla defesa, o 
contraditório, e tantos outros princípios, que devem ser respeitados a fim de que o procedimento 
seja válido. Nesse sentido: 
 
Além da influência constitucional, também sofre incidência da disciplina estatuída pela 
Lei 9,784/99 e, hodiernamente, da jurisprudência de nossos tribunais, principalmente 
de ações civis públicas que se proliferam em quantidade pelo país. Muitos são os temas 
polêmicos, principalmente no direito material, que acabam refletindo nos detalhes do 
processo administrativo. (Mauss, Triches, 2016, p. 50) 
 
Aliás, também se estaria diante de uma incongruência se a Instrução Normativa fosse 
vinculativa, se o CRSS entendesse que a IN violasse a legislação ordinária (o que por diversas 
vezes vem a ocorrer), o CRSS deixaria de aplicar a lei em detrimento de Instrução Normativa 
(violando o princípio da legalidade). Nessa senda, verifica-se que não é aceitável que a legislação 
previdenciária votada pelo Congresso Nacional (que detêm a legitimidade do voto popular) tenha 
normatividade reduzida em face de ato unilateral da autarquia previdenciária. 
Ademais, nos termos do art. 15 do códex referido, as disposições do Código de Processo 
Civil serão aplicadas supletiva e subsidiariamente nos processos administrativos. Aliado a isso, a 
IN 77/2015 traz a seguinte previsão normativa: 
 
Art. 659. Nos processos administrativos previdenciários serão observados, entre outros, 
os seguintes preceitos: 
[...] 
II - atuação conforme a lei e o direito; 
 
Portanto, diante do exposto, verifica-se que o CRSS não está vinculado à Instrução 
Normativa (em especial à IN nº 77/2015).  
 
3 Recursos repetitivos em matéria previdenciária no Superior Tribunal de Justiça 
 
Após apurada análise dos recursos repetitivos em matéria previdenciária julgados pelo Superior 
Tribunal de Justiça, até agosto de 2017, constatou-se a existência de inúmeros temas, de forma 
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que foi necessária a delimitação da indicação destes. O critério adotado para a referida 
delimitação foi a escolha de temas que versassem sobre direito material, uma vez que propiciaria 
um reflexo maior no momento da valoração das provas apresentadas, excluindo-se, portanto, 
questões processuais. 
 Nesse contexto, foram selecionados os recursos repetitivos referentes aos temas 21, 185, 
297, 532/533, 534, 554, 638, 640, 642, 644 e 660. Sem delongas, passa-se a análise dos julgados. 
 O tema 21, julgado em 27 de maio de 2009 pelo Superior Tribunal de Justiça, teve como 
relator o Ministro Felix Fischer, oportunidade em que restou sedimentado a necessidade de 
demonstração da qualidade de segurado do de cujus para a concessão do benefício de pensão por 
morte aos dependentes, todavia, excepcionou os casos em que o falecido, apesar de não ter 
qualidade de segurado no momento do óbito, tenha preenchido, ainda em vida, os requisitos 
necessários à concessão de uma das espécies de aposentadoria do Regime Geral de Previdência 
Social. Veja-se: 
 
Tema 21 - Demonstração da condição de segurado do de cujus para concessão de 
pensão por morte aos dependentes.   
EMENTA: I - A condição de segurado do de cujus é requisito necessário ao deferimento 
do benefício de pensão por morte ao(s) seu(s) dependente(s). Excepciona-se essa regra, 
porém, na hipótese de o falecido ter preenchido, ainda em vida, os requisitos 
necessários à concessão de uma das espécies de aposentadoria do Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS. Precedentes. II[...] (REsp 1110565 SE, Rel. Ministro  
FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2009, DJe 03/08/2009) 
 
 Perceba-se que o presente julgamento deu ensejo a edição posterior da Súmula 416 do 
Superior Tribunal de Justiça: 
 
SÚMULA N. 416  
É devida a pensão por morte aos dependentes do segurado que, apesar de ter perdido 
essa qualidade, preencheu os requisitos legais para a obtenção de aposentadoria até a 
data do seu óbito.  
 
 Por sua vez, o tema 185, julgado em 28 de outubro de 2009, com relatoria do Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, enfrentou a questão do valor da renda familiar per capita como 
elemento objetivo para aferir a condição de miserabilidade do beneficiário para concessão de 
benefício assistencial. Na ocasião, restou definido que a delimitação do valor da renda familiar 
per capita não deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do 
beneficiário, perceba-se: 
 
Tema 185 - Valor da renda familiar per capita como elemento objetivo para aferir a 
condição de miserabilidade do beneficiário para concessão do benefício assistencial.   
EMENTA: 1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V, a garantia de um salário 
mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à Seguridade Social, à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a 
lei. 2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela Lei 
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9.720/98, dispõe que será devida a concessão de benefício assistencial aos idosos e às 
pessoas portadoras de deficiência que não possuam meios de prover à própria 
manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) 
do salário mínimo. 3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de 
votos, a constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, no 
julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 
1.6.2001). 4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade da 
pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das condições básicas de 
subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar 
irrestritamente a o cidadão social e economicamente vulnerável. 5. A limitação do valor 
da renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar 
que a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a 
necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a 
renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo. 6. Além disso, em âmbito judicial 
vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o 
sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da 
renda familiar per capita não deve ser tida como único meio de prova da condição de 
miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode admitir a vinculação do Magistrado 
a determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar. (REsp 
1112557 MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 20/11/2009) 
 
 Urge referir que a presente discussão foi levada posteriormente ao Supremo Tribunal 
Federal, por meio do Recurso Extraordinário, com repercussão geral, tema 27 (meios de 
comprovação do estado miserabilidade do idoso para fins de percepção de benefício de 
assistência continuada). Assim, o STF, em decisões monocráticas, passou a rever anteriores 
posicionamentos acerca da intransponibilidade dos critérios objetivos. Verificou-se a ocorrência 
do processo de inconstitucionalização decorrente de notórias mudanças fáticas (políticas, 
econômicas e sociais) e jurídicas (sucessivas modificações legislativas dos patamares econômicos 
utilizados como critérios de concessão de outros benefícios assistenciais por parte do Estado 
brasileiro), de forma que houve a declaração de inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de 
nulidade, do art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993 (RE 567985, Rel. Min. Marco Aurélio, Rel. p/ 
Acórdão Min. Gilmar Mendes, , Tribunal Pleno, julgado em 18/04/2013, Acórdão Eletrônico 
DJe-194 Divulg 02-10-2013 Public 03-10-2013). 
 Já o Recurso Repetitivo com tema 297 do Superior Tribunal de Justiça, analisou a 
comprovação da atividade rurícola do menor de 14 anos. No presente caso, restou confirmada a 
possibilidade do reconhecimento de tempo do serviço para fins de obtenção de benefício 
previdenciário referente ao período em que o recorrido era menor de 14 anos, na hipótese em 
que a anotação na CTPS somente foi feita pelo empregador em época posterior à prestação do 
serviço. Nesse sentido: 
 
Tema 297 - Comprovação da atividade rurícula de menor de 14 anos   
EMENTA: 1. Prevalece o entendimento de que a prova exclusivamente testemunhal 
não basta, para o fim de obtenção de benefício previdenciário, à comprovação do 
trabalho rural, devendo ser acompanhada, necessariamente, de um início razoável de 
prova material (art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91 e Súmula 149 deste Superior Tribunal 
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de Justiça). 2. Diante disso, embora reconhecida a impossibilidade de legitimar, o tempo 
de serviço com fundamento, apenas, em prova testemunhal, tese firmada no julgamento 
deste repetitivo, tal solução não se aplica ao caso específico dos autos, onde há início de 
prova material (carteira de trabalho com registro do período em que o segurado era 
menor de idade) a justificar o tempo admitido na origem. (REsp 1133863 RN, Rel. 
Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2010, DJe 15/04/2011) 
 
 Este entendimento está em consonância com o objetivo pretendido pela Constituição 
Federal que é a proteção à criança e ao adolescente, não podendo a proibição do trabalho do 
menor ser utilizada em seu prejuízo. 
 Outro julgamento de extrema relevância foram os temas 532 e 533 que analisaram a 
repercussão da atividade urbana do cônjuge na pretensão de configuração jurídica do trabalhador 
rural previsto no art. 143 da Lei 8.213/91, isto é, foi definido que o trabalho urbano por um dos 
membros do grupo familiar não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurado 
especial. O presente recurso foi julgado no dia 10 de outubro de 2012, teve como relator o 
Ministro Herman Benjamin e foi assim ementado: 
 
Temas 532, 533 - Repercussão de ATIVIDADE URBANA DO CÔNJUGE na 
pretensão de configuração jurídica de trabalhador rural previsto no art. 143 da Lei 
8.213/1991   
EMENTA: [...] 3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não 
descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados especiais, devendo ser 
averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar, 
incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ). 4. Em exceção à regra geral 
fixada no item anterior, a extensão de prova material em nome de um integrante do 
núcleo familiar a outro não é possível quando aquele passa a exercer trabalho 
incompatível com o labor rurícola, como o de natureza urbana. [...] 6. Recurso Especial 
do INSS não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 1304479 SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012) 
 
 O posicionamento adotado pelo STJ é de extrema relevância, sobretudo porque muitas 
vezes um dos membros do grupo familiar exerce atividade remunerada no meio urbano, todavia, 
na maioria das vezes esse trabalho garante apenas o sustento deste ente, não elidindo a 
fundamental importância do trabalho agrícola exercido pelos demais familiares. 
 De mesma importância é o tema 534, julgado pela Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça em 14 de novembro de 2012, que definiu categoricamente a possibilidade de 
configuração do trabalho exposto ao agente perigoso eletricidade, exercido após a vigência do 
Decreto 2.172/97, como atividade especial: 
 
Tema 534 - Possibilidade de configuração do trabalho exposto ao agente perigoso 
eletricidade, exercido após a vigência do Decreto 2.172/1997, como atividade especial, 
para fins do artigo 57 da Lei 8.213/1991.  
EMENTA: [...] 1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária 
com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão do agente eletricidade do rol de 
agentes nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade de 
configuração como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hipótese a 
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partir da vigência do citado ato normativo. 2. À luz da interpretação sistemática, as 
normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à 
saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que 
a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, 
desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições 
especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ. [...] 4. Recurso Especial 
não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ. (REsp 1306113 SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 07/03/2013) 
 
 Essa discussão foi essencial, uma vez que o Decreto 2.172/97 suprimiu da legislação o 
agente eletricidade do rol de agentes nocivos, razão pela qual o INSS passou a alegar a 
impossibilidade de reconhecimento deste agente em período posterior a 1997. Sucede que deve 
ser reconhecido o tempo de serviço especial exposto ao risco de choque elétrico 
independentemente da época da prestação das atividades, sobretudo porque o desenvolvimento 
de atividades laborais próximo a redes de alta tensão é extremamente perigoso, podendo ser fatal 
para o Segurado. 
 Diante desse cenário, a 1ª Composição Adjunta da 1ª Câmara de Julgamento do Conselho 
de Recursos do Seguro Social proferiu decisão no mesmo sentido, na qual também foi 
reconhecido o direito ao cômputo do tempo especial pela exposição à eletricidade após 05 de 
março de 1997 (processo nº 44232.320774/2015-91). Logo, a presente decisão administrativa foi 
um dos primeiros passos à observância dos precedentes vinculantes pelos tribunais 
administrativos. 
 Por outro lado, o Recurso Repetitivo de tema 554 abordou a questão o abrandamento da 
prova material para configurar tempo de serviço rural do ‘boia-fria’. Este tema teve como relator 
o Ministro Herman Benjamin e foi julgado pela Primeira Seção em 10 de outubro de 2012. Veja-
se: 
 
Tema 554 - Abrandamento da prova para configurar tempo de serviço rural do "boia-
fria"   
EMENTA: [...] 3. Aplica-se a Súmula 149/STJ ("A prova exclusivamente testemunhal 
não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeitos da obtenção de benefício 
previdenciário") aos trabalhadores rurais denominados "boias-frias", sendo 
imprescindível a apresentação de início de prova material. 4. Por outro lado, 
considerando a inerente dificuldade probatória da condição de trabalhador campesino, 
o STJ sedimentou o entendimento de que a apresentação de prova material somente 
sobre parte do lapso temporal pretendido não implica violação da Súmula 149/STJ, 
cuja aplicação é mitigada se a reduzida prova material for complementada por idônea e 
robusta prova testemunhal. [...] 6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 
1321493 PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/10/2012, DJe 19/12/2012) 
 
 Nestes casos, é imprescindível que as esferas administrativas da Previdência Social 
reconheçam este precedente, adotando a sensibilidade inerente dos direitos sociais, sobretudo 
considerando a dificuldade probatória dos trabalhadores campesinos ‘boias-fria’. 
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 Sob o mesmo contexto foi analisado o tema 638 pelo Superior Tribunal de Justiça, ao 
estabelecer a possibilidade de reconhecimento do lapso de labor agrícola anterior ao documento 
mais antigo juntado como início de prova material. Com efeito, nessas situações o julgador deve 
considerar uma das principais características do meio rural, qual seja, a sazonalidade. 
 À título exemplificativo, da data da apresentação da primeira nota de produção houve 
todo o preparo da terra, plantio, manutenção e colheita das espécies cultivadas, revelando-se 
sensata a possibilidade de reconhecimento do período de trabalho rural anterior. Nestes termos 
ficou ementado o recurso repetitivo ora analisado: 
 
Tema 638 - Reconhecimento de período de trabalho rural anterior ao documento mais 
antigo juntado como início de prova material  
EMENTA: [...] 1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais antigo 
juntado como início de prova material. 2. De acordo com o art. 400 do Código de 
Processo Civil "a prova testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de modo 
diverso".  Por sua vez, a Lei de Benefícios, ao disciplinar a aposentadoria por tempo de 
serviço, expressamente estabelece no §3º do art. 55 que a comprovação do tempo de 
serviço só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, "não sendo 
admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força 
maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento" (Súmula 149/STJ). 3. No 
âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível o reconhecimento do 
tempo de serviço mediante apresentação de um início de prova material, desde que 
corroborado por testemunhos idôneos. Precedentes. 4. A Lei de Benefícios, ao exigir 
um "início de prova material", teve por pressuposto assegurar o direito à contagem do 
tempo de atividade exercida por trabalhador rural em período anterior ao advento da 
Lei 8.213/91 levando em conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente. [...] 
(REsp 1348633 SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014) 
 
 Por sua vez, o tema 640 abordou assunto relacionado a benefício da Seguridade Social, 
qual seja, o benefício de amparo à pessoa com deficiência ou idosa. Trata-se de benesse de suma 
relevância em nossa país, uma vez que tem por objetiva garantir condições mínimas de 
subsistência para aqueles que não podem prover seu sustento e tampouco por sua família, sendo, 
também, um mecanismo de redistribuição de renda. 
 Na ocasião, foi abordada a necessidade de computar-se ou não a renda de outros 
benefícios de valor mínimo. Veja-se: 
 
Tema 640 - Discussão se o benefício previdenciário recebido por idoso, no valor de um 
salário mínimo, deve compor a renda familiar para fins de concessão ou não de 
benefício assistencial a pessoa deficiente.   
EMENTA: [...] 1. Valor de um salário mínimo, deve compor a renda familiar para fins 
de concessão ou não do benefício de prestação mensal continuada a pessoa deficiente. 
2. Com a finalidade para a qual é destinado o recurso especial submetido a julgamento 
pelo rito do artigo 543-C do CPC, define-se: Aplica-se o parágrafo único do artigo 34 
do Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/03), por analogia, a pedido de benefício 
assistencial feito por pessoa com deficiência a fim de que benefício previdenciário 
recebido por idoso, no valor de um salário mínimo, não seja computado no cálculo da 
renda per capita prevista no artigo 20, § 3º, da Lei n. 8.742/93 [...] (REsp 1355052 SP, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/02/2015, DJe 05/11/2015) 
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 No tema 642 discutiu-se sobre a necessidade ou não de comprovação da atividade 
rurícola no período imediatamente anterior ao requerimento de concessão de aposentadoria rural 
por idade. Foi relator do recurso o Ministro Mauro Campbell Marques e assim ficou ementado: 
 
Tema 642 - Comprovação da atividade rurícola no período imediatamente anterior ao 
requerimento de concessão de aposentadoria rural por idade.   
EMENTA: [...] 1. Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, sob a 
exegese do artigo 55, § 3º combinado com o artigo 143 da Lei 8.213/1991, no sentido 
de que o segurado especial tem que estar laborando no campo, quando completar a 
idade mínima para se aposentar por idade rural, momento em que poderá requerer seu 
benefício. Se, ao alcançar a faixa etária exigida no artigo 48, § 1º, da Lei 8.213/1991, o 
segurado especial deixar de exercer atividade rural, sem ter atendido a regra transitória 
da carência, não fará jus à aposentadoria por idade rural pelo descumprimento de um 
dos dois únicos critérios legalmente previstos para a aquisição do direito. Ressalvada a 
hipótese do direito adquirido em que o segurado especial preencheu ambos os 
requisitos de forma concomitante, mas não requereu o benefício. [...] (REsp 1354908 
SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 09/09/2015, DJe 10/02/2016) 
 
 Da leitura do referido julgado, denota-se que restou decidido que o segurado especial tem 
que estar laborando no campo, quando completar a idade mínima para se aposentar por idade 
rural. Todavia, ressalvou-se a hipótese em que o segurado especial preenche ambos os requisitos 
(idade e carência) de forma concomitante, mas não requer o benefício. 
 Por fim, no último recurso repetitivo representativo de controvérsia que será analisado 
neste trabalho, tema 644, de relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, foi decidido que é 
possível o reconhecimento do tempo de serviço exercido por trabalhador rural registrado em 
carteira profissional para efeito de carência, tendo em vista que o empregador rural, juntamente 
com as demais fontes previstas na legislação de regência, eram os responsáveis pelo custeio do 
fundo de assistência e previdência rural, não havendo assim, violação do texto legal. 
 Nesse sentido: 
 
Tema 644 - Concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição a 
trabalhador urbano mediante o cômputo de atividade rural   
EMENTA: 1. Caso em que o segurado ajuizou a presente ação em face do 
indeferimento administrativo de aposentadoria por tempo de serviço, no qual a 
autarquia sustentou insuficiência de carência. 2. Mostra-se incontroverso nos autos que 
o autor foi contratado por empregador rural, com registro em carteira profissional 
desde 1958, razão pela qual não há como responsabilizá-lo pela comprovação do 
recolhimento das contribuições. 3. Não ofende o § 2º do art. 55 da Lei 8.213/91 o 
reconhecimento do tempo de serviço exercido por trabalhador rural registrado em 
carteira profissional para efeito de carência, tendo em vista que o empregador rural, 
juntamente com as demais fontes previstas na legislação de regência, eram os 
responsáveis pelo custeio do fundo de assistência e previdência rural (FUNRURAL). 4. 
Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e 
Resolução STJ nº 8/2008. (REsp 1352791 SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, Julgado em 27/11/2013, DJE 05/12/2013) 
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Conclusão 
 
Compreendeu-se da presente pesquisa que nem toda decisão judicial é um precedente e 
nem todo material exposto na justificação tem força vinculante. A aplicação de precedentes, 
portanto, obviamente não dispensa a interpretação do significado do caso e das razões 
empregadas para sua solução. 
 O que vincula nas decisões capazes de gerar precedentes são as razões constantes da sua 
justificação, as quais devem ainda ser lidas a partir do caso exposto no seu relatório. Ao falar em 
efeito vinculante do precedente, deve-se ter em mente que a norma jurídica geral estabelecida na 
fundamentação de determinadas decisões judiciais tem o condão de vincular decisões posteriores. 
No Brasil, há precedentes com força vinculante, os quais estão enumerados no artigo 927 do 
CPC. 
 Além disso, restou evidenciado que o CRSS é órgão julgador formado por representantes 
do governo, trabalhadores e empresas, não possuindo nenhuma subordinação ou hierarquia com 
o Instituto Nacional do Seguro Social, prova disto pode ser vista no próprio regimento interno 
do tribunal administrativo (Portaria nº 548/2011), que expõe que o CRSS é livre para admitir ou 
não os recursos, não podendo o INSS intervir neste processo. Assim, não havendo subordinação 
do CRSS ao INSS, não é lógico que disposições internas deste vinculem aquele. 
 Deve-se ter em mente que instrução normativa não é lei, e, portanto, a Administração 
Pública não está vinculada a ela (art. 37, caput, CF/88). O princípio da legalidade exige que o 
CRSS se atenha ao disposto na lei, esta compreendida como o produto do consenso político 
produzido no âmbito do Poder Legislativo. Do contrário, o INSS estaria usurpando a 
competência do Congresso Nacional, violando o art. 2º da Constituição. 
 Em vista disso, verificou-se que os precedentes judiciais deverão ser fielmente observados 
pelos tribunais administrativos, sobretudo porque a interpretação sistemática do ordenamento 
jurídico pátrio não deixa qualquer dúvida a respeito da ilegalidade da inserção de norma que 
tenha por objetivo deixar de observar os precedentes supramencionados. 
 Já se percebem iniciativas de aplicação dos precedentes, como, por exemplo, na decisão 
proferida pela 1ª Composição Adjunta da 1ª Câmara de Julgamento do CRSS no processo nº 
44232.320774/2015-91, em que foi reconhecido o direito ao cômputo do tempo especial pela 
exposição à eletricidade após 05 de março de 1997 sob o fundamento de que esta tese foi 
pacificada em sede de recurso repetitivo pelo Superior Tribunal de Justiça (REsp nº 1306113/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, 1ª Seção, julgado em 14/11/2012, DJe 07/03/2013). 
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 Com efeito, para uma maior aplicação e observância dos precedentes vinculantes em 
matéria previdenciária pelos tribunais administrativos faz-se necessária a capacitação dos 
servidores, operadores do direito, bem como dos julgadores a fim de que conheçam a matéria em 
análise. A presente medida revela-se imprescindível não só porque prevista em norma legal, mas 
também porque possibilita segurança jurídica aos Segurados, economia de recursos públicos e 
aplicação dos princípios da legalidade e eficiência, tendo em vista que, caso não observados, é 
notória a possibilidade de reforma recursal em sede judicial. 
 Assim, trata-se de regra que deve ser interpretada extensivamente para concluir-se que é 
omissa a decisão que se furte em considerar qualquer um dos precedentes obrigatórios nos 
termos do artigo 927 do CPC. No mais, exatamente por ser obrigatória a observância dos 
precedentes vinculantes, os julgadores, independentemente de provocação, deverão conhecê-los 
de ofício, sob pena de omissão e denegação de justiça. 
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